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Ref: Processo  n. 10.949/RP/2012
CONCORRÊNCIA n.º 011/2011.

Análise de Procedimento Administrativo. Regularidade do Edital, da Concorrência o Pregão e decisões administrativas.

Cuida o presente de Julgamento do Processo de Licitação na modalidade Concorrência, conduzida por esta Municipalidade de Jahu, tendo como objeto a Pré Qualificação de empresa para futura licitação sob modalidade Concorrência, que tem por objeto a contratação de empresa especializada para a exeução das obras de terraplanagem, canalizações em concreto e gabiões, túnel e reservatórios de contenção do Córrego dos Pires, Lago do Silvério, Figueira e outros, incluindo projeto executivo.

Breve Histórico.

Trata-se de Impugnação ofertada pela empresa Equipav S/A – Pavimentação, Engenharia e Comércio, contra o Edital da Concorrência nº 011/2011, cujo objeto é a “execução de obras de terraplenagem, canalizações em concreto e gabiões, túnel e reservatórios de contenção do Córrego do Pires, Lago do Silvério, Figueiras e outros, incluindo o Projeto Executivo.”

Antes de ingressar no mérito das razões invocadas pela Impugnante, cumpre consignar que a mesma já havia apresentado Impugnação a versão anterior do edital, insurgindo-se apenas contra 1 dos itens que agora repisa (capacitação técnica profissional para “Execução em área urbana, de uma obra hidráulica, para retenção de água, tipo PISCINÃO, DIQUE, RESERVATÓRIO, BARRAGEM ou LAGOA DE RETENÇÃO com volume de 170.000,00 m³ incluindo a instalação de 03 conjuntos motobombas submersível com vazão ≥ 400l/s e 5,0 mca”.

À época , a Impugnação foi recebida e julgada improcedente, porém o certame foi suspenso em razão de determinação do E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que acabou por determinar algumas retificações no edital, restando incólume a insurgência da Impugnante.

Posteriormente, foi lançada a versão retificada do edital e, por ordem do E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, novamente suspenso o certame, para mais uma adequação.

Realizada a correção determinada pela E. Corte de Contas, o edital foi republicado, reabrindo-se todos os prazos.

Agora a Impugnante apresenta nova Impugnação, aduzindo que algumas das exigências editalícias acarretam a restrição da competição e podem provocar o alijamento de licitantes aptos a executar integralmente e de modo vantajoso, as obras objeto da licitação.

Com efeito, uma vez que Impugnante insurge-se contra exigências que já constavam das versões anteriores do edital, sendo certo que uma delas, inclusive já foi analisada e rejeitada quando do exame da Impugnação ao Edital anteriormente ofertada, aplicável ao caso o entendimento do Exmo. Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, Dr. Claudio Ferraz de Alvarenga, Relator do Expediente TC 540.989.12-6, que consignou em decisão envolvendo o mesmo procedimento que ora se discute: 

“(...) a Representante podia e devia ter formulado, logo ao primeiro ensejo, todas as eventuais críticas ao ato convocatório. Deixar de fazê-lo naquela primeira ocasião, para apresentar inconformismos ao mesmo ato convocatório somente agora é procedimento que não se coaduna com a seriedade exigida pelo fato de que as atividades do Poder Público não podem ficar sujeitas a critérios de “reserva”, de “oportunidades”.


Como não exercitou  oportunamente esse direito, operou-se a preclusão .

(...)”

(Destacamos.)

Há tempos o edital vem sendo objeto de impugnações e exame por parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, sendo certo que as exigências ora combatidas, já constavam desde a 1ª. versão e não foram objeto de qualquer reprimenda, não sendo crível que agora, em prejuízo ao erário e, principalmente, à população, o edital sofra nova e injustificada alteração para atender interesses de particular que resta claro, coloca seus anseios à frente do interesse público.

Adentrando ao mérito da Impugnação, a Impugnante insurge-se contra a qualificação técnica, tanto no que diz respeito à capacitação técnico-operacional (empresa), quanto técnico-profissional (engenheiro).

Contudo, melhor sorte não lhe assiste.

No tocante à capacitação técnica operacional da empresa insurge-se a Impugnante contra as exigências contidas no item 1.3, “b-1”, “b-5”, “b-6”, “b-8”, “b-12”, “b-13” e “b-14”. 

Em relação ao item b-1), alega a Impugnante que os serviços de obra civil e instalações hidromecânicas são serviços independentes que deveriam ser solicitados em itens distintos.

Com todo respeito, não prospera a argumentação do Impugnante. O piscinão, dique, reservatório, barragem ou lagoa de retenção, sem o conjunto de motobombas é o mesmo que se exigir a comprovação de Estação de Tratamento de Água ou Esgoto sem os equipamentos necessários para seu pleno funcionamento.

No tocante aos itens b-5, b-6, b-8, b-12 e b-13, insurge-se o licitante contra a exigência de que os serviços tenham sido executados em “áreas urbanas”, pois, segundo ele, “ a execução destes serviços em qualquer tipo de área é idêntica a da área urbana, não altera a sua metodologia executiva e complexidade técnica, demonstrando apenas a  intensão em restringir o caráter competitivo da licitação, não alterando a avaliação da capacidade técnicas das empresas”.

Com efeito, até mesmo os leigos são capazes de identificar a diferença entre a realização de serviço em área urbana e em área rural.

De fato, como alega a Impugnante, não há realmente mudança na metodologia, porém, há clara mudança de complexidade, haja vista que em área urbana, como é o caso da obra licitada, o contratado terá de enfrentar situações adversas como o tráfego de veículos, movimentação de pessoas, interferências diversas, etc e adotar medidas para minimizar os impactos da obra.

Citando o exemplo do gabião utilizado na Impugnação, deve ser bem esclarecido que não se trata meramente da colocação do gabião como tentar fazer crer o Impugnante, mas de todo o preparo prévio o mesmo, desvio de trânsito, sinalização, medidas de segurança adotadas na escavação, impacto que as escavações podem causar às vias e residências, etc...

Portanto, resta claro que a complexidade é muito maior e que há sim necessidade de que a experiência seja em área urbana.

Também insurge-se contra o item b-14 contra o diâmetro exigido para a experiência em galerias de água pluvial pelo método não destrutivo-MND, por entender que a complexidade executiva é a mesma, independente do diâmetro da travessia.

Mais uma vez, equivoca-se o Impugnante.

A dificuldade de execução aumenta conforme o diâmetro da travessia e, não é possível se falar em similaridade de complexidade entre executar uma travessia para cabos de telefonia/ energia com diâmetro de 300 ou 400mm e executar uma canalização de córregos ou a construção uma galeria para águas pluviais com diâmetro superior a 2,00m.

O edital não elege o método não destrutivo a ser empregado, sendo certo que se o Impugnante apresentar atestado de travessia em MND com diâmetro mínimo de 2,80m, será habilitado.

Por fim, o Impugnante questiona, em relação à capacidade técnica-profissional (alínea “c”, do mesmo item 1.3) que, em contrariedade ao entendimento dos tribunais, o edital estaria exigindo quantitativo para qualificação técnica do profissional, 

Destarte, na primeira Impugnação apresentada, o Impugnante já havia se insurgido contra a  exigência apenas e tão somente no que diz respeito ao volume  do piscinão, dique, reservatório, barragem ou lagoa de retenção e vazão das motobombas.

Uma vez que a argumentação se repete, repete-se também as razões para não acolhimento da mesma: 

Com todo o respeito à combatividade do Impugnante, apenas o leigo poderia afirmar que o volume de retenção de água pretendido e a pretensão de instalação de motobombas com determinadas características se traduz em exigência de quantidade vedada pela lei.

Não se está exigindo no item combatido quantitativos do profissional, mas sim, a comprovação de que o mesmo já executou no passado obra com características técnicas e complexidade similares à pretendida por este órgão, o que, neste caso específico, deve ser avaliado tanto qualitativa, quanto quantitativamente.

Se o edital trouxesse a previsão de experiência pretérita em PISCINÃO, DIQUE, RESERVATÓRIO, BARRAGEM ou LAGOA DE RETENÇÃO, sem qualquer especificação quanto ao volume, teria de aceitar o atestado de qualquer piscina residencial ou mesmo caixa d´água, que não deixa de ser reservatório, porém, está muito aquém da experiência mínima necessária para execução da obra licitada.
O mesmo se aplica no tocante à exigência de motobombas com vazão > 200l/s e 5,0mca... A complexidade na instalação de motobombas diverge de acordo com sua vazão, sendo tal fator indissociável na avaliação da experiência do profissional.

A doutrina mais respeitada em licitações está em plena consonância com o entendimento do ora Impugnante:

“(...) É claro que a vedação examinada não exclui o dimensionamento numérico da experiência anterior, para fins de fixação da equivalência ao objeto licitado. Ou seja, admite-se exigência de experiência anterior na execução de obras ou serviços similares. Isso envolve uma certa dificuldade, pois a similitude tanto envolve questões “qualitativas” quanto “quantitativas”. Pode-se avaliar a experiência anterior quer tendo em vista a natureza (qualitativa) da atividade como também em função das quantidades mínimas ou dos prazos máximos na execução das prestações similares. Existem situações em que o fator quantitativo é relevante, mesmo para fins de qualificação técnica profissional. Por isso, deve-se interpretar razoavelmente a própria vedação que o § 1º, inc. I, estabelece a propósito de qualificação técnica profissional. Somente se aplica quando a identificação da experiência anterior não envolver a existência de um lado quantitativo ou a explicitação de um local peculiar. Se a complexidade do objeto licitado consistir precisamente nesses pontos (extensão, dificuldade de acesso e assim por diante), é perfeitamente possível exigir comprovação de experiência anterior abrangendo requisitos desta ordem.” (MARÇAL JUSTEN FILHO, in “Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos”, Ed. Dialética, 9ª Ed. P. 326).

Por outro lado, cumpre consignar que a obra licitada possui características muito superiores àquela combatida, ou seja, os reservatórios terão volume superior a 170.000,00m3 e as motobombas vazões superiores a 200l/s.

Pelo exposto, resta evidente que a aferição de capacidade técnica do profissional sem as características exigidas no tocante ao volume do reservatório e vazão das motobombas seria imprestável, e, face a relevância das mesmas, a redação editalícia deve ser mantida na íntegra, negando-se provimento à impugnação.

Os mesmos argumentos se prestam para afastar a pretensão do Impugnante no tocante à resistência do concreto estrutural (20 Mpa), diâmetro da galeria em MND (2,80m) e tampouco diâmetro da galeria em tubo de concreto armado (100cm).

As exigências constantes do edital não dizem respeito a quantitativos, mas sim a características similares ao objeto licitado, caindo por terra os argumentos da Impugnante.

Por todo o exposto, conhece da Impugnação e nega provimento, mantendo-se o edital incólume e a sessão designada para o próximo dia 16/07.

Julgamento:
Diante o parecer emitido pela Secretaria de Negócios Jurídicos, e amparado pelo mesmo, julgamos improcedente o Recurso impetrado pela empresa EQUIPAV ENGENHARIA LTDA., mantendo-se a data, horário e local para a realização do certame.

Jahu, 13 de julho de 2012
FRANCISCO ANTONIO MARCOLAN
Presidente da Comissão Especial de Licitações. 
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